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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

"MAIS PROFESSORES PARA O BRASIL": ANÁLISE CRÍTICA DO PROGRAMA
Introdução
Este trabalho objetiva analisar criticamente as ações propostas pelo Programa Mais Professores para o Brasil, a partir da Nota Pública redigida pela Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE) e endossada pelas demais entidades, destacando suas limitações e contradições em relação às demandas históricas dessas entidades. Também, busca-se avaliar o impacto do programa para a formação e valorização docente, considerando sua articulação (ou falta dela) com políticas educacionais já determinantes. A valorização dos profissionais da educação tem sido um dos maiores desafios das políticas públicas educacionais. Em janeiro de 2025, através do Decreto Presidencial nº 12.358/2025 o governo federal instituiu o programa Mais Professores para o Brasil, com o objetivo de qualificar e atrair novos docentes para a Educação Básica. Entretanto, a ANPAE publicou uma Nota Pública questionando os limites estruturais do programa. A relevância deste estudo se faz pela necessidade de se garantir políticas públicas de valorização dos professores, um elemento essencial para a qualidade da educação. 
O Programa "Mais Professores para o Brasil", apresentado pelo MEC, como forma de incentivo e valorização da docência, é composto por cinco eixos principais:
· Seleção para o Ingresso na Docência: Introdução da Prova Nacional Docente (PND) para subsidiar estados e municípios na contratação de professores.
· Atratividade para as Licenciaturas: implementação do Pé-de-Meia Licenciaturas, um auxílio financeiro que visa incentivar a permanência de estudantes.
· Alocação de Professores: Criação da Bolsa Mais Professores, concedendo R$ 2.100 para docentes atuarem em regiões com déficit de profissionais.
· Formação Docente: Lançamento do Portal Mais Professores, que reúne cursos gratuitos de graduação e pós-graduação.
· Valorização Docente: Parcerias com bancos e instituições privadas para oferecer benefícios financeiros, como cartões de crédito sem anuidade e descontos em hospedagens.
Apesar dessas ações, a entidade critica a ausência de medidas que assegurem a valorização profissional adequada a carreira. O programa ignora políticas já condicionadas, como o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), que promove a integração entre teoria e prática desde a formação inicial, e não prevê a realização de concursos públicos periódicos, fundamentais para a estabilidade da carreira docente.
A Nota Pública ANPAE (2025) destaca que o programa não está inserido em um plano educacional de longo prazo, o que o torna vulnerável a mudanças e descontinuidade administrativa. Para garantir avanços estruturais, a entidade defende a criação de uma Política Nacional de Formação e Valorização dos Profissionais da Educação, alinhada ao Plano Nacional de Educação (PNE) e ao Sistema Nacional de Educação (SNE).
Do mesmo modo, o documento enfatiza que a política pública deve estar atrelada à Resolução CNE/CP nº 02/2015, que anteriormente estabeleceu diretrizes mais sólidas para a formação docente e que foi substituída pela Resolução CNE/CP nº 04/2024, considerada um retrocesso por fragmentar a formação e não promover a valorização de professores.
Em relação aos problemas na seleção e na formação docente destaca-se a implementação da PND, um dos pilares do programa, que também é amplamente criticada. O exame, elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), desconsidera a autonomia das universidades e não dialoga com as especificidades regionais da formação de professores. 
Assim como, a prova não substitui a necessidade de concursos públicos, que garantem estabilidade e dedicação exclusiva aos docentes.
Outro problema apontado pelas entidades é a falta de incentivos para a formação continuada. O programa não prevê licença remunerada para capacitação, elemento essencial para garantir que os docentes possam aprimorar suas práticas pedagógicas sem comprometer seu rendimento ou carga horária de trabalho. 
A valorização dos professores está diretamente relacionada às condições de trabalho e à infraestrutura das escolas e universidades, aspectos que, infelizmente, não são devidamente contemplados pelos programas educacionais atuais. Um exemplo disso é a expansão do ensino a distância (EaD) nas instituições privadas. Embora a modalidade busque ampliar o acesso à educação, levanta sérias preocupações quanto à qualidade da formação docente. 
Além disso, a infraestrutura das universidades públicas, que desempenham papel fundamental na formação de professores, segue sendo negligenciada. A falta de investimentos adequados compromete diretamente a efetividade dos programas de formação de professores, tornando difícil oferecer um ensino de qualidade. As entidades que representam os professores e as universidades têm, portanto, se mobilizado em busca de mais recursos para a melhoria dessas infraestruturas, bem como para a regulamentação da formação de professores em EaD, com o objetivo de evitar a precarização da profissão. Essas falhas estruturais e a ausência de medidas adequadas para enfrentá-las refletem um descompasso entre as necessidades dos profissionais da educação e as políticas públicas implementadas, impactando negativamente a qualidade da formação docente e, consequentemente, da educação como um todo.
No que diz respeito à valorização docente, é fundamental que questões como salário, carreira e condições de trabalho sejam contempladas. A Nota Pública ANPAE (2025) destaca a necessidade de uma remuneração justa e de uma progressão de carreira bem estruturada, uma vez que a falta de um plano 
de carreira dificulta a permanência dos professores na profissão e a atração de bons profissionais.
A realização de concursos públicos periódicos é igualmente essencial, pois garante estabilidade profissional e permite que os docentes se dediquem integralmente à docência, sem a constante insegurança associada à precarização de seus vínculos. Os incentivos à dedicação exclusiva também são fundamentais, pois os docentes que enfrentam múltiplos vínculos empregatícios acabam comprometendo a qualidade de seu trabalho pedagógico, o que afeta negativamente o aprendizado dos estudantes e a qualidade de vida dos professores.
Outro ponto crucial abordado pela Nota ANPAE (2025) é a necessidade de medidas de segurança para os professores, uma vez que a precarização da profissão expõe os docentes a condições de trabalho prejudiciais, impactando diretamente sua saúde mental e física. A falta de garantias mínimas de segurança no ambiente educacional agrava ainda mais a situação, tornando o exercício da profissão cada vez mais insustentável. Em resumo, a valorização do professor exige ações concretas que assegurem uma carreira estável, segura e remunerada de forma justa, para que a qualidade da educação possa ser verdadeiramente garantida.
Em resposta às críticas sobre as condições atuais da educação e da formação docente, a Nota Pública ANPAE (2025) propõe um conjunto de medidas para a construção de uma Política Nacional de Formação e Valorização Docente, visando garantir uma educação de qualidade e a melhoria das condições de trabalho para os professores. Essas propostas buscam criar uma estrutura mais sólida e eficaz para a formação de educadores, alinhada aos objetivos do PNE.
Entre as propostas destaca-se a garantia de concursos públicos regulares, que asseguram a estabilidade da profissão e permitem que os docentes se dediquem integralmente ao ensino, sem o receio da precarização de seus vínculos. A expansão de programas como o PIBID e a Residência 
Pedagógica, que integram a formação teórica e prática, também é essencial para proporcionar aos futuros professores uma experiência mais próxima da realidade da sala de aula. 
Outro ponto fundamental é o investimento na infraestrutura das universidades públicas, que são essenciais para a formação de docentes. Melhorar essas instituições é garantir a qualidade da formação inicial dos professores. A valorização da carreira docente, com salários justos e incentivos à dedicação exclusiva, é igualmente prioritária, já que condições de trabalho adequadas são indispensáveis para a qualidade do ensino e a atração de novos profissionais.
Assim como a retomada da Resolução CNE/CP nº 02/2015, que visa garantir uma formação integrada entre teoria e prática. Além disso, a criação de um Plano Nacional de Formação Docente articulado ao PNE se apresenta como um passo crucial para garantir que a formação de professores esteja alinhada com as reivindicações das entidades que lutam pela valorização dos profissionais da educação. Essas propostas, se implementadas, podem representar um avanço significativo na construção de uma política de valorização e formação docente.
Conclusão
A análise crítica da Nota Pública ANPAE (2025) sobre o Programa Mais Professores para o Brasil revela que embora represente avanços na discussão sobre a valorização docente, tem suas limitações, por se tratar de um programa transitório e que não contempla as questões pontuais e pertinentes que vêm sendo discutidas pelo campo. O programa não aborda de maneira satisfatória as necessidades estruturais da docência, como a falta de políticas permanentes e integradas que assegurem a formação contínua e a permanência dos docentes na profissão. As entidades educacionais, portanto, reforçam a necessidade urgente de uma política de Estado que priorize a estabilidade dos professores, salários justos, infraestrutura de qualidade e a implementação de ações de 
formação continuada. Tais medidas possibilitam a construção de uma educação pública de qualidade. 
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